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VOTO 2642

RECURSO PREJUDICADO  Apelação - 
Inconformismo com sentença que julgou a ação 
improcedente - Falta de recolhimento do preparo 
no prazo concedido  Recurso deserto - Recurso 
não conhecido.

Vistos. 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra 
a sentença de fls. 263/269, transcrita nos seguintes termos: “...  Ante o exposto, nos 
termos do art. 487, I, do CPC, julgo IMPROCEDENTES os pedidos. Preteridas as 
demais alegações, por incompatíveis com a linha adotada, ficam as partes 
advertidas de que a oposição de embargos de declaração fora das hipóteses legais 
e/ou com postulação meramente infringente ensejará a imposição da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil. Vencida, fica a parte 
autora condenada no pagamento das custas e despesas processuais. Considerando-
se o trâmite da demanda, a baixa complexidade, o dispêndio do tempo e o 
trabalho exercido, a ausência de dilação probatória, bem como os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, os honorários advocatícios são arbitrados, 
nos termos do artigo 85, §2º, do Código de Processo Civil, em 10% sobre o valor 
atualizado da causa. Fica a parte autora condenada, também, em multa por 
litigância de má-fé, fixada em 10% sobre o valor atualizado da causa. Após o 
trânsito em julgado desta sentença, na fase seguinte de cumprimento (art. 523 do 
CPC), deverá a parte, nos termos do Provimento CG 16/2016 e Comunicado CG 
438/2016, providenciar o peticionamento eletrônico - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA, no portal e-SAJ escolher a opção “Petição Intermediária de 1º Grau”, 
categoria “Execução de Sentença” e selecionar a classe, conforme o caso: “156 
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Cumprimento de Sentença”, dispensada a anexação dos documentos mencionados 
no Provimento CG Nº 16/2016, haja vista o art. 1.285, das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça. Por fim, nada mais havendo a cumprir e uma vez 
certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 
P.I.”

Em sua peça recursal, o autor pugnou pela 
reforma da sentença e a procedência da ação (fls. 272/290).

Contrarrazões apresentadas, (fls. 294/313).

Recurso tempestivo e sem recolhimento de 
preparo, diante o pedido de justiça gratuita.

É o relatório.

O recurso de apelação, embora tempestivo, 
limitou-se a renovar o pedido de justiça gratuita sem, contudo, instruí-lo com 
qualquer documentação hábil a comprovar a alegada insuficiência de recursos 
financeiros. 

A decisão de fls. 318/319, indeferiu o pedido de 
justiça gratuita e, determinou o recolhimento do preparo em dobro, sob pena de 
deserção, o qual não foi atendido, nos termos da certidão de fls. 326.

Desta feita, e perante o não recolhimento do 
preparo, ausente pressuposto extrínseco de admissibilidade, o apelo não pode ser 
conhecido. 

Assim, diante do descumprimento do disposto no 
artigo 1.007, caput, do Código de Processo Civil, de rigor o não conhecimento da 
apelação interposta, eis que deserta. Deixo de dispor acerca de honorários 
advocatícios recursais, pois indevidos na hipótese vertente.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso 
interposto.

São Paulo, 26 de março de 2025.

OLAVO SÁ
Relator
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